PARECER Nº  244, DE 2005

DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, sobre a Moção n.º 45, de 2004.



De autoria do nobre Deputado João Caramez, a presente Moção  apela para o Excelentíssimo Sr. Presidente da República, no sentido de que determine urgentes medidas para viabilizar o Projeto Empreendedor Urbano Pessoa Física (EUPF) da Associação Comercial de São Paulo e, conseqüentemente, dar direito ao empreendedor informal (pessoa física) para desenvolver uma atividade ou profissão sem precisar abrir uma empresa (pessoa jurídica), estimulando os trabalhadores para a formalidade.


Nos termos regimentais, a moção esteve em pauta nos dias correspondentes às 95a a 98a e 106.ª Sessões Ordinárias, de 25 a 30/06 e 02/08/04, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.


A seguir, a moção foi encaminhada a esta Comissão de Economia e Planejamento, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 2.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, verificamos que a matéria é de extrema conveniência, uma vez que visa a integração econômica dos pequenos empreendedores, geralmente pessoas físicas que não têm condições de abrir uma empresa e vivem na informalidade.



A principal idéia do Projeto Empreendedor Urbano Pessoa Física, que já foi apresentado ao Presidente Luís Inácio Lula da Silva pelos representantes da Associação Comercial de São Paulo, é criar uma única inscrição municipal para permitir a emissão de nota fiscal e o registro da movimentação financeira em livro caixa. A contribuição principal irá para a Previdência Social e os trabalhadores contratados seguirão o regime semelhante ao adotado para as empregadas domésticas quanto aos direitos trabalhistas.


Tudo isso será feito com o intuito de facilitar o ingresso desses pequenos empreendedores na economia formal, bem como de seus empregados, com o conseqüente aumento do emprego, da renda e da arrecadação de impostos, principalmente das contribuições previdenciárias, sem falar que tantos os empresários pessoas físicas quanto seus empregados, uma vez tendo suas atividades regularizadas, poderão gozar de todos os benefícios previdenciários.


O fundamento da proposta é o artigo 170, caput e inciso IX, da Constituição Federal, que erige como princípio da ordem econômica a livre iniciativa e assegura às empresas de pequeno porte tratamento favorecido, garantia esta que abrange, evidentemente, os empresários individuais, que representam significativa parcela da atividade econômica do País.


O Governo federal deve adotar essa proposta de inclusão dos empresários individuais à economia formal como meio de combater o desemprego, a perda de receitas tributárias, e de promover o crescimento econômico. 



Ante o exposto, somos favoráveis à Moção n.º 45, de 2004.

É o nosso parecer.






a) ELI CORREA FILHO -  RELATOR
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 31/3/2005

a) WALDIR AGNELLO – Presidente
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